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MUSEP 
PROTOCOLO DE INTENçOES VISANDO ADEQUAcA0 DO CONSORCIO PJBLICO 

INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO SETENTRIAO PARANAENSE - CISAMUSEP ADS 

DITAMES DA LEI FEDERAL No 11.10712005 

Os Prefettos dos Municpios que conipãern a CONSORCIO PUBLICO 

INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO SETENTRIAO PARANAENSE - CISAMUSEP, fundado em 

1711212001. reunidos em Assembleia Geral Extraordinâria. realizada no dia 10  (primeiro) do 

marco de 2018 (dois mil e dezoito), estatutariamente convocada para esse fini, resolvem 

formalizar a presente revisão do Protocolo do lntençães, aprovado pela Assernbleia Geral 

Ordinãna do CISAMUSEP, realizada em data do 15 do dezembro de 2005, coni 0 objetivo de 

adequar a entidade aos ditames da Lei Federal r° 1110712005, constituindo-o Consórcio 

Püblico, sob a forma de sociedade juridica de Direito Privado, sem fins econôrnicos. 0 maior 

motu Ô ordenar a utilizacão dos recursos disponhveis e relorçar o papel do Municipio na 

elaboração e gosta das poilticas pibIscas na area da saUde, obedecer As normas e diretnzes 

estabelocidas Lei Federal n° 8080/90. Objetiva-se, também, possibilitar a gestão associada do 

servicos püblicos, atravès do gorenciarnento, planejaniento, coordenaço o üxecuçáo nas 

areas rnèdica, odontológica, especializada e ambulatoria!, de forma direta ou indireta, 

suplernentares ou corn plementares ao Sisterna Unico do Saüde - SUS. 

- DA DEN0MINAcA0, DA IDENTIFICAçA0 DOS ENTES DA FEDERAcAO  QUE 

INTEGRAM 0 CONSORCIO, FINALIDADES, AREA DE ATUAçAO, DURAQAO E SEDE 

1. - 0 referido ConsOrcio serà denominado 'ConsOrcio PUblico Intermunicipal de Saude do 

Setentrião Paranaense — CISAMUSEP', representado pelos Municipios de Angulo. Astorga, 

Atalaia, Colorado. Doutor Caniargo, Florai, Floresta. Florida. lguaraçu. Itaguajé. ltarnbé, 

Ivatuba Lobato, Mandaguaçu. Mandaguari, Marialva, Maringã. Munhoz de Mello. Nossa 

Senhora das Graças, Nova Esperança, Ourizona, Paç.andu, Paranacity, Presidente Castelo 

Branco, Santa Fe, Santa Inés, Santo Inàcio, São Jorge do lvai. Sarandi e Uniflor do noroeste 

do estado do Paranâ. 

2 - Pci se revestir de personaldade juridica de direito privado. ci CISAMUSEP oc'servara as 
ut/ 	 .. 	.- 	 - 	 - 
I 	normas de dire

.
to publico n c'ue concerne a realizacao de Iicitaçâo celebracao de contratos. 

1J 	 - 	 / 	 - 
p(estaço de contas e ad ssao de pessoal. que sera r gda pela Conso, dçao das Leis do 

Trabaiho — CLT,  
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3. - A area do atuaçäo do CISAMLISEP sara forrnada pelos territórios dos Municipios 

associados qua o integram, constuindo uma unidade territorial inexistindo tirrütes 

intermunicipais para as flrialidades a qua se propOe, constituido per prazo indeterminado. 

4. - 0 Consórcio reger-se-á pelas norrnas do Código Civil Brasileiro. Lei Federal G 

11.10712005 a Legislaç.ão pertinente, per seu Estatuto e pela regulamentaçäo que vier a sec 

adotada pelos seus órgos, corn sede e fore na Rua Adolpho Contessotto, 620, Zona 28, CEP 

87053-285, na cidade e comarca do Maringá, Estado do Paraná, corn as se.guintes finalidades: 

- obedecer acs principios, diretrlzes e nomias qua regutarn a Sistema Unico do Sade - SUS 

nos rnuniclpios consorciados, aléni do garantir a implantaçâo do serviços pübficos 

auplementares 0 complernentares, através do gestão associada, contratos de programa 0 

ratelo, conlonne estipulado na Constituiç.ão Federal, artigos 196 a 200; 

II - representar a corijunto dos municipios que o Integram em assuntos do saüde a sePdiços 

madicos de interesse comum perante quaisquer entidades de direito püblico ou pcivado, 

nacionais ou intemaclonais: 

k/ 

Ill - planejar, adotar e executar prograrnas e medidas destiriadas a promover a SaUde dos 

habitantes cia regiao e implantar serviços afins, tendo como esteic as re-gras a condicaes 

previstas pela Lei Federal n° 11 .107/2005 e Decreto n° 6.01712007, 

IV - assegurar a prestacâo do services de saide A populacão dos mu nici pica consorciados, de 

rnaneira eficiente, elicaz e igualitária. inclusive a execuco direta ou indireta, suplementar e 

complementar doe servos do saüde a medicos disponiveis naqueles munic1pos, rnadiante a 

pactuaçâo de Contrato do Rateio a pagamento cia preço publico; 

V - aperfeiçoar a uso dos recursos hurnanos a rnateriais colocados a disposicão do consôrco; 

VI - promover o fortalecimento dos centres de especialidades de saüde existentes flea 

municipios corisorciados; 

VII - propiciar a integraç.ão das drversas instituiçôes pCb!icas e pnvadas para melhor 

operacionaIizaço dos atividades de sade: 

VIII - representar os municipios quo a integrarn em assuntos do interesse cornurn sobce saUde 

publica e services màdicos, perante quaisquer autoridades ou instituiçôes; 

IX - cnar instrumentos de controle. acompanhamento e avalação dos serviç.os de saüde 

prestados a populaçäo regional; 

X - planejar. adotar a execuLar programas a medidas destinadas a promoço da saüde dos 

habitantes dos rnunicIpic5 consorciados, em especial, ayciando serviços e campanhas do 

J MinIstErlo da SaUde a Secretaria do Sa(ida do Estado: 	/) 	 2L 
XI - viabilizar a existéncia de irifraestrutura do sa e regional na area teThtorial do . 

' CSEP. 	 - 
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5. Para a cumpriniento de suas finalidades o CISAMUSEP poderã: 

- adquinr os bens que entender necessàrios, as quals integrarâo o seu patnrnônio: 

II - firrnar convénios, contratos do gestâo, contratos adrninistratwos, terrnos do parceria. 

acordos do qualquer natureza, roceber auxilios, contribuiç&es e subvençOes soclais ou 

econãrnicas de outras entidades e ôrgãos de governo: 

III • prestar a seus associados serviços de acordo coin a disponibiliciade existente, 

especialmente assisténcia tècnica fornecendo inclusive recursos hurnanos e materials: 

IV - adquirir equipamentos e insunios necessários a saüde da população pertencentes aos 

mu nicipios de a bra ngéncia deste consárcio, 

V - contra tar profissionais especializacios para prestação de serviç.os medicos e de sai.icie em 

sua sede ou estabeleciriientos de saüde na sede dos entes consorciados, inclusive a 

complenientaco de serviços nas redes credenciadas municipal e estadual do saüde: 

VI - administrar direta ou indiretarnente, p.or conceSso. perrnissao, contrato do gestão Cu 

terrno de parceria similar, os serviços medicos e de ",Ode, progamas goverriarnentais. 

projetos ans e retativos as areas de sua atuaçäo, de forma suplernentar ou complernentar, 

desdo quo disponivel pelos municipios associados, mediante contrato do gestäo e pagamnento 

de piece pUblico, nos termos da Lei Federal U  11, 107t2005.-  

VII - ser contratado pela Adrninisrração Direta Cu Indireta dos Consorciados, inclusive por 

entes da Federaçao dispensada a Iicitaçâo, born coma realizar licitaçöes comnpartilhadas, em 

que as editais prevejarn contratos a sereni ceebrados corn as MunicIpios associados a suas 

administracôes indiretas, nos termos do parágrafo 10,  do artigo 112 da Lei Federal n° 8.666193; 

VIII - exarcer a gesto associada e corisorciada do services püblicos na area da saüde püblica 

mnédica e odontológica. anibulatorial e especializada, e denials areas ccrnplementares afins, 

forma prevista polo Contrato do Programa 

IX - gerenciar juntamente corn as Secretarias de Saüde dos rnunicipios corisorciados as 

recur505 tecnicos e financeiros conforme pactuados em contrato de rateio, do acordo corn OS 

paràrnetros aceitos polo MinistCrio da Satde, princlpios, diretrizes e normas quo regulani a 

Sistenia Unico do SaCide - SUS: 

X - criar Instrurnento de Controte, avaliação e acornpannaniento dos serviços prestados a 

popuIaço regional: 

XI - otimizar o uso dos recumsos humanos e materials colocados a disposiçao do Consórcio: 

XII - planejar, adotar e executar programas e medidas destinadas prornoco da saüde dos 

habitantes dos mnunicipios consorciados. em especial. apoiando servicos e carnpanhas do ill 

( I 	Ministêno da $aüde e Secretaria do SaCide do Estado: 	/) 	 'i'4, 
I' 

XIII — desenvolver, de acordo corn as necessidades 	interesses dos consorciados. açOes,,. 

/ 	conj vigiIanciaernsaude tarito  
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XIV — realizar estudos de caràter permanente sabre as condiçes epldemlológlcas da regio 

oferendo alternativas de açôes quo modlfquem tais condiçôes, 

XV — vabilizar acôes conjuntas na area cIa cornpca e ou prod uçâo do matertais, med icamentos 

8 outros insLjrnos; 

XV1 — fornentar a fortalecimento das especiandades do sade existentes nos municipios ou que 

roles vier a so estabelecer, assegurando prestaç.ãa do serviços a população eficierites, 

eficazes e igualitários, inclusive a execuçao direta ou indireta. suplemeritar e corn plementar dos 

servlos de saüde e medicos disponiveis nos municipios, rnediante a pactuaçâo do Contrato do 

Rateo e pagamento do preço piibiico. 

XVI) — incentivar e apojar a estruturação dos serviços básicos do saide nos rnuniclpios 

consorciados, objetivando a uniforrrfldade do atendimento méthco e de auxllio diagnôstico pare 

a correta utilização dos servços oferecidos através do Consórcio: 

XVIII — prestar assessona no planejamento, adoçâo, implantaáo e execucão de programas 0 

medidas desliriadas a promoçao da saide do papulaçào dos municipios consorciadas, tendo 

como esteio as regras e condiç.es do Lei Federal n° 11.107/2005; 

XIX — estabelecer relaçi5es cooperativas corn outros consôrcios regloriais que vertharn a ser 

cnados e quo par sua localizaçâo, no âmbto macro-regional, possibiIte a desenvolvimerito do 

açóes corijuntas; 

XX — viabilizar a existéncia de infraestrutura de saide regional na area territorial do consórcio, 

do maneira a propiciar a integracäo das diversas insbtuiçOes püblicas e privadas pare rnelhor 

operaonaiizaço das atividades de saüde. 

II— DAS COMPETENCEAS 

6. - As competèncias a serem delegadas ao corisórcao pelos entes consorciados serão 

definidas em contrato de programa, abrangendo as areas do SaLide, de media e alto 

comp!exidade, conforme disposto na Deliberaçâo da Cornissao Intergeatores Bipartite - 

CIS/PR, cujo financiamento so dará através do recursos repassados pot contratos do ratelo 

\'— 

	

	entre entes consorciados e o consórcia e ou recursos de convenios. contratos e temio de 

cooperacâo técnica fin anceira firrnados corn outras esferas de govemo. 

') r) 
7. - Para cumprir as suas finalidades. a CISAMUSEP poderâ: 

$ - adquinr os bens mcIveis e imóveis que entender necessános a ampla reaiczacão dos 

Finatidades do Consárcio, atravs de recursos prdprios ou decorrentes do rateio do 

-. 	 . 	- 

rnvestimonto de seus associados, as quais ntegrarao o seu patrimBni 

II - flrmar convênios, cantratos, termos de parceria, acordos do q/J Iquer nato 	- ber 

auxllos, contribuiçóes e subvençôes de outras eritidades e órgãos d govemo; 	
. 



PCiblico e sara convocada para so final de cada ano fiscal aprecá as 

1/ cada 02 (dois) anos. eteger o Conselho Diretor e o Conseiho Fis 

9.- 0 Gonselho Diretor é o órgo de deIiberaco do CISAMLJSEP. constituido pelos Munc1pios 

associados efetivos em pleno gozo de seus direitos. Sara convocado obrigatna e 

ordinariamente, através de Assembeia Geral, que se trata da ncia maxima Ocons6rcio 	1) 
7 
a entidade e, C. 
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,vwrmusEp 
III - prestar a seus associados servços de acordo corn a disponrbilidade existente, 

especialmente assistncia técnica fornecerido inclusive recursos humanos e materials, 

materlais têcrñcos, utenallios e equipamentos profissionais, velcufos de transporte para 

pacientas; 

IV - adqufrir equipamentos na area especifica médica e odontoIOgca, insumos e produtos, 

drogas, medicamentos. necess-ários a realizacão de serviços de saüde a populaçâo 

pertencente aos municipios do abrangênca deste consárcio: 

V - contratar e credenclar profissionais especializados para prestaçâo de serviços medicos e 

do saiide, barn como pessoas fiscas cu jurldtcas para prestaçâo do serviços delegados a titulo 

de substituição do escaas a fAnas, plantOos a emergncias, através de parcerlas, convOrtios 

do cooperaço, corn consorciados, unidades básicas de saüde, IaboratOrios, entidades 

beneficentes a privadas, hospitals escolas pUbticas e particulares, stem do 6r93os e entidodes 

estaduais 8 federals; 

VI - administrar direta ou indiretamente os serviços medicos e de saUde, prograrnas 

govemamentais e projetos afins e relativos as areas do sua atuaçâo, do forma suptementax ou 

complemeritar, desde que disponiveis p&os Municipios consorciados, rnediante contrato do 

gestâo e pceço pübllco, nos termos da Lei Federal n° 11 . 107r2005: 

VII receber em doaç.âo ou cessâo de uso, os bens que entender necessérios. OS quals 

lntegrarão seu patnmónio. 

4//
/ Ill - DO ESTATUTO 

S.- 0 CISAMUSEP e constituldo a organizado por Estatuto, cujas disposiçaes são ratificadas 

pelo presente Protocolo do lntençes, sendo que eventuals alteraçóes estatutárias deverão 

fazer parte integrante daste Instrumento, após aprovaç.o em Assembleia Geral devidamente 

convocada para este fim. 

IV - DA ELEIçAO, DURAçAO DO MANDATO, E REPRESENTATIVIDADE LEGAL DO 

CONSORCIO 

J 	. 	. 
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10. 0 CISAMUSEP tera sua es.ruura bâsca cornposta poo Conseflo DireTor, Consekio 

Ftscal, Comiado Técntca Consultiva e Secretana Executtva 

11 A convocaçâo para reunio do Conselho Diretor se darà par carla, correiO elerônico ou 

par edital alixado no t3odo do CISAMUSEP corn 10 (dez) dies de antecedéncia. sendo que 0 

quorum minima para a reuniio sera de 50% (cinquenta par canto) + (mais) 01 (urn) dos 

Muntcipios assoceidos eni pleno gozo de seus direitos em primeira convocaç.o, a em segunda 

convocaçâo. ap63 01 (uma) hora, corn quaiquer nümero de preserites 

12 - As detberaçOes cia Consetho Drelor quer seja ord;nána ou extraordnária. sero tomadas 

por voto concocie de 23 (dots teccos) dos presentes a reuno, nio podendo ee deiberar, em 

pnmeera corwocaço, sern a masona absouta dos associad*s ou con "ms cie 115 (urn 

qu*nto) dos Muncipos associadcs. sem segunda convocaco 

13. - Conseiho Dietor sora presidido pelo Preferto de urn dos Municipios associados, eleito em 

escrutino secreto para a rnndato de 02 (dois) anos, permt;da a reeteço para mas 01 (urn) 

14. - A votaco seré em 02 (does) turnos, considerando-se eleito no primeiro turno a candidato 

que obtiver 50% +1 (clnquenla por cento mais urn) dos votos vIidos No sendo acançando 

este pertentu3l par nenhum dos candtdatos, sera irnediatarnente procedida nova votação, 

consicierando-sa, assim, alelto a mats votado Acontecendo en'ipatti e no havendo consenso, 

constderar-se-á eteito o candidato mais doso. 

15. Na mesma ocase&o. se,a escottdo a 'JSce-Presdente qua substjlu*rá o Presdente nas 

suas auséncae e tmpedsmentos, a Secretno e o Segundo Secretèiio do Consetho Dretor, 

além dos membros do ConseTho Fiscal. para exercer para a mandalo de 02 (dos) anos. 

permrtida a reeleço para ryiais 01 turn) periodo. 

- 16. - A eleiç5o do Presidente do Vice- Preside nte, dos Secretários e do Conseiho Fiscal será 

realizada no eItirno birnestw do inandato e a posse acontecera en janero do ano subsequente. 

17. - 0 Conselho Fiscal sera consmudo por 03 (trés) Membros Efetivos a 03 (trés) Mernbros 

Suptentes integrantes do Conseltio Diretor eletos para exercca cia m ndato de 02 (dois) , 

anos, permllda a reeleço para mais 01 (urn) periodo. 0 Consol:io Fi 	
d 
 scotherá entre seus 

membros a seu Presciente. Vtca-Presidente e Secietáno. per consen 	NC,utJno se o. 

obedecer.io.-se As norrnas eióIKs estabe3eodos para eieiçOo do C 	 - 

Rua Adoipha Contierotto, n.*420 ZeiS 28, CEP 	-2BS M.r**çuin 	Pit 	 -- 	 I- 
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18. A Comlulo Técnlca Consultiva sara composta por 06 (seas) membros, a serem Indicados 

após a sIeicIo do Presldsnte a demala coniponentes da Diretora. 

19. . A Indhcsç*o sara parItrta. cabendo ao Conseiho Diretor a indlcaclo do 50% (cInquenta 

pot canto) dos mombros, oscoihidos erdre os Secretánoe Municpais do Saiide dos MunsclpEos 

pscIpsntas do consá,co a a Secretarla Estadual de SaCde a lndcaçöo doe outros 50% 

(dna par canto). 

20. - Cabin a ea Ccrn*ao aseeseorar tealcamenle os aspeclos ref arenas a reossoe 

tunanos (cci*ra. dwft3.bo. politica salaral jomada do trabiho etc.). reas*os 

flnancUos (captação. sacaço.  gas*os gara etc.). sivestmentos (iquparnantos, unóvets 

Olt), sdn*.stravos (refotn as. atnpiaçôes. normatizaço dos serviços etc.) a oi*ros 

peitinerge. • exoaç*o dos objetivos proposto no conv8ro. As propostas devaro sen 

anca  awn adas pars aprovaço do Conselo Diretor. 

V - DA ESTRUTURA DE RECURSOS HUMANOS E FORMA DE PRO VIMENTO DOS 

CARGOS EM COMISSAO, DOS EMPREGADOS DO CONSORCIO 

21. - Pars cumprlmento do dsposto no Inciso IX, artigo 4.° do Let Federal n° 11. 10712005, o 

CISAMUSEP sore conatltuldo par estrutura de Recursos Humanoe representada por Quadro 

do Psssoal Comssionado a Quadro de Pessoal Efetivo, conform* quentEdadee e 

4A" 
	remuneracOis prsvstas nos Ariexos I e II, partes integrantes deste Instrumento 

22. - A e*uta do Qus&o do Poisoal Comissionado sane composts par integrwtes do 

8eashs Execullv, quo no cwKkgbo do órgâo destiado a proniover a reakzaçâo dos fins a 

quo so destine o Coneorcáo, do seguE'1e tonna 

I - Sicr•iwia Emaiiva. tondo como t(ua 01 (um) Secne(áno Exec*.4ivo. miegrada por 01 (urn) 

Conlmor k*smo: 02 (doS) Assessores Exeradivos a 02 (dali) Auistsnlss Exsct*ivos. 

H -0 Apalo Toco a MmI'tistrebvo sara coniposto pelas segiirtes Otretoflas: 

HI - A Diretorta Ai2iftoNve. tondo coma tIur 01 (tin) Dtretor 	 u*egrada par 

01 (urn) Gererde Admftiletrgivo; 01 (urn) Gerente cia Compras a UcdaGo. 01 (t.un) Gerento do 

Recursos Humanos, 01 (urn) Gerente do Patrimôn.o; 01 (um) Gererde cia Servico5 Gerais; 01 -kT7 
- (urn) Gerente do InformCtica e 01 (urn) Gerente do Frotas 	 L. 

IV - A Diretorla Financeirs, tendo coma titular 01 (urn) Diretor Finanoetro. tnt grada por 01 (urn) - 

Gerenta do Con 61I1dade a (urn) Gerente de Convènios e Contratos; 

Ru. Adolpho C.Mi tt*, 	 no 2 nO 	 % CEP SiO5a 	, MriniI P 	 7 
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V - A Diretorta do Prod ucào Médica, terido como titular 01 (urn) Diretor de Praducâo Médica, 

intcgrada par 01 (urn) Cerente de ProduçUo Médica; 01 (urn) Gerento do Auditoria do Servcos 

de Süiido o 01 (urn) Gerente do Protocolo e Agenda Médica 

Vi A Drutoria do Promoçto a Saüde, tendo coma titular 01 (urn) Diretor do Promocâo a 
Saudo, integradi par 01 (urn) Gerente de Servicos Medicos, 01 (urn) Gerante do Servicos 

Odontoiôgicos 01 (urn) Gerente de Serviços de Enferrnagem 01 (urn) Gerente do Farmcia e 

01 (urn) Gorente do Serviços Arnouatoriais na forma do Anexo I 

Vii - Os cargos do Exeaiço, Du'ecào, Geréncia. Assessonia e Assistència serão proench.dos 

pot iniicaço do Seaetano Eixecutwo e ap'ovaço do Consetrio Otretof 

23 0 Secrotano Eec4Jtsvo deverá ter exçhenca comprovada na t.rrsa adimnistrativa de 

Saude Puttica, corn fomiaçâo superior e seia IndJcado peto Conseiho Diretor. sendo quo os 

deniais cornponentes da Secretaria Executiva sero nomeados após a indic.açAo do Presidente 

e demais lntoQrantes da Diretoria. 

24 Dentre os Orgâos da Adininistraçâo, sorriente as componerites da Secretans Execuliva 

sero remunerados inediante Cargos em Confiança (CC) ou FunçOes Gratilicadas (FG) 

concedidas apenas 00 Pessoal Efctivo, em valores a serern estipulados o aprovados par 

ResoluçAo do Conseiho Diretor, sendo qua as IuncOes gratiflcadas (FG) toro par base de 

cálcuio a porcoritual de 50% (cinquenta P01 cento) do referido cargo do conflança. 

r 

25. - 0 quadra do pessoal efetivo do CISAMUSEP sera contratado JU3V&S cie Seieç..o 

Competitiva Püblica, pelo regime do trabatho d3 ConsoIidaço das Lois do Trabaiho — CLT em 

razo de sua natureza do Consórcio Pübiico Pnivado, corn reniuneraçâo definida polo Piano do 

Carreia. Cargos a Salnos — PCCS. devidamente autocizada por deciso do ConseIro Diretor 

e ratilIceda em As$enthe1a Geral, contendo a quantidade do cargos o re:nunetaç5es p(eVstas 

noAnexo II pw'to integrante dese Instrurnento 

26 - Servidores pubhcos dos Municipios Assocados podero set roquisilados corn ou scm 

Onus para a Consorcia a podero. em razão de necessidade jutificada, asurnir funçOes 

gratificadas rerruneradas no Carisórco, aesde que 0 310 nâo se caractcrtze acumulaço do 

cargos pubhcos 

27 - 0 Servidor ruisitada que for cedido scm Snus para/ Consörcio 

_Iao regimurldic 0 Munici io C: 

As— 
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28.- ResoIuç.o do Conseiho Diretor detemilnara Os casos de oxcepcional intere8ae pibUco 

para contrataço por tempo determinado objetivando atender a nocessidades tomporárias. Os 

entos consotciados poderAo ceder recursos humanos, bens rnáves e im6veis par o consOrcio, 

rospoitc1a sua Ieç&aç.o própria, 

29. A adniisso de pessoal efetvo condiciona-se ao preenchmnento do regramento do Piano 

de Carrera Cargos 0 Salários - PCCS e execucZo do Seiecâo Cornpetitiva Publica, Sando 

permnusssvI a coitratacao de pessoal através da modalidade empre-go publico para execuç.âo 

direla ou dereta tie program-as governamen4ais federars e estaduas, ci..os recursos esteiam 

cod-dconadOs ao piano do governo. con i natteza fmancewa invountAna 

VI- DA DIREcA0  DO CONSORCIO 

30 - Ao Conseiho Diretor compete privativamnente elegem Os administradores destituir Os 

adrnnstridores, aprovar as contas e allemam o estatuto Para as deiborac6es (detIuir Os 

adrnin,stradoros o ul1urir o estatto). é exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos 

Assocados &etivoS presantes a reunio especialmente convocada para esse Vim, nao podendo 

ela deliberar, em prirnoira charnada, scm a matoria absoluta dos Associado, ou mnenos do urn 

terço nos convocacOes seguintes. 

31 • 0 Consolho Diretor, além do reuniâo ordiriãria obrigatoria anual, pevista no afligo 80 do 

Estatuto, se reuntrá ordinanarnente por convocaçâo do seu Presidento sempre quo houver 

paula para deliberaçao e, extraordinariarrente. quando convocado por, ao menos, 1/3 (urn 

terço) tie seus rnernbros 

32 - Compete antia ao Consetho Dii'eto' debeiar sotxe Os assuntos gerass rio gosto do 

CISAMUSEP, detern'nando a sua efetiva adm sraco v'sando atingir Os seus ob,eftvoS 

sociais. alern de 

I - apovar e modifcar o Regirnento Interno, bern c.orno resolver e dispor sobre os casos 

Ornissos. 

It - aprovar o piano do atividades plunanual. o piano de dretrtzos orramentArjas e a proposta 

O(çanier'itria anual ambos etaborados polo Secreario Execulivo de acordo corn as dretnzes 

doConseiho Dirotor; 

cf
III - aprovar a execuçâo dos contratos de programa, contralo,% do gestao, born corno a pi9nhIha./ 

do custos estabelecida pelo contrato de ratelo; 
 

IV - defintr a politico - 

CISAMUSEP: 
-----

Rtji Adolph cantassatto. nu 62o 
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V - deliberar sobre a instituiço, aIteraço e remuneração do quadra de pessoal, inclusive do 

Socretárlo Executivo e dos ocupantes dos cargos do chetia e assessorarnento; 

VI - lnthcar a eprovar a indlcaçao do Secretário Executivo e administradores do Secretarla 

Executiva, barn como determiner suas exoneraçô.es ou substltulçôes. conforme 0 caso, nos 

termos estabelecidos polo artlgo 17, inclsos I e II, do Eatatuto, 

Vii - aprovar a relatórlo anual das atividodes do consórcio, elaborado pelo Sactetárlo 

Executivo: 

Viii - aprecaar ate 30 do abril de cada ano o reiatOrio de gestão e o balanco do exerciclo 

anterior, apOs auditoria extema a parecer prèvio do Canseiho Fiscal; 

IX - prestar contas acs ôrgäos püblicos concessores dos auxilios e subvençôes qua 0 

CISAMLJSEP venha a receber; 

X - delibarar sobre a aplicaço das receitas decorrentes da cobrança do preços pCibicos a 

demais custos do manutenço do CISAMUSEP, tendo per base o resultado tinanceiro obtido 

pela execuçao dB contratos de rateio, do prograrna a gestâo associada: 

XI - autortzar a atlenação dos bens livres do CISAMUSEP bern coma seu oferedmento coma 

garantia do opsra0es do ciéditos; 

XII — aprovar apôs a anuéncia do rnunlcipio cedente a requlsi.ào de funcionários municipais 

pars servirern no Consôrcio; 

Xlii - deliberar sobre a exciuso de associados, nos casos pievistos no artigo 30 do Estatuto, 

bern como sabre a eritrada de novos associados, 

XIV - contratar serviços do auditoria externa; 

41 	
XV - convocar Os associados. pars slender Os dispositivos encartados no artigo 80  do Estatuto; 

XVI - prestar so Tribunal do Contas do Estado do Paraná as contas de todos Os recursos e 

bans do origem püblic.os recebidos. 

33. 0 Gonseiho Diretor, alêm da reuniâo em Assemblela Gerai obrigatória anual. prevista pelo 

artigo 80  do Estatuto, $$ reunir4 ordinariamente par oonvocac.ão do seu Presidente sernpre quo 

houver pauLa para deliboraç.ão a, extraordinariamente, quando convocado par, so rnerlos, 1/5 

(urn quinto) de seus rriernbros. 

34. —Compete ao Presidente do Conseiho do Diretor: 

- convocar, presidir as reunies a exercer o voto de qualidade; 

ii - dar posse aos membros do Conselho Fiscal; 

Ill - represenlar o CISAMUSEP, ativa a passivamente, judicial ou extra 

lunar contratos ou convênios, born coma constituir procuradores a 

poderido esta competência ser delegada parcial ou 

mediante decisão do Conseiho Diretor. 

'If 
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IV - abnr e rnovunentar. juntarnento corn o Secretário ExecutvQ, conas tancánas e rectisos 

do CISAMLJSEP, podcndo esta competèncIa see delegada total ou parciairnente, 

V promover s&eço cornpetaUva pUblica para contrataçào de pessoal, do acordo corn o Piano 

de Cargos e Sários a sor lntituido e aprovado pelo Conseiho Diretor. 

35. - Compete ao Consoiho Fiscal: 

I. fscalizar pormanenternente a contabilidade do CISAMUSEP, 

II - acornpanhar e tiscabzar sernpre quo consderor oportuno e corivemente quaisquer 

cperaçdes ecori6micus o tinanceiras do entidade; 

III - exercei o controls do QestOo e de finalidades do CISAMUSEP, 

IV - emibr parecer 'obe baLanços e re(atôcios de conlas em geral a serem subnetidos ac, 

Conseiho Dwetcx pelo Secretàno Executio. 

V - errutir parecef sobie proposta de aieracOes do Estatuto 

36. - 0 Conselho Fiscal, através de seu Presidente e por decso do rnaioria absokita de seus 

integrantes, podera convoca o Coriseiho Diretor. paro as devidas providncias. quando forem 

verilic.adas irregularldados na oscrituraço contbiI. nos abs do gcsio tinancera ou 

patrimonial ou aindo. inobservAncia do nornias legais. estatutánas ou regunentais 

37. - Compete ac Secretrso Executivo: 

I - promover a execuçâo dos atividades do consdrcto: 

/ 	II - proper a estruturaço adrnintstrattva de seus servços. o quariro do pessoal e a respectiva 

rernuneraç.o. a sereiri submehdos a apovação do Conseiho Drotor. 

III - contratar. enquaWar, pwnioier denitir e purr funcionáflos. do awfdo corn o Piano de 

Cargos e Saltuios do CISAt4USEP. bern come. pi-aticar toidos os atos relativos ao 

dep.artarnento de pessoal. opos submeter sua decsão ao Cansolho DiMCK. para respectiva 

apovac.o: 

IV 	proper ao Conseiho Dirtor a requisiç.âo de serviciores pUbiscos para servirem ao 

Cons órcio 

I V - elaborar o piano de atividades plurianual e o piano do diretnzes orçmentarias a serem 

\ 1'' 	submetidos A Asstwnbioia Coral ate o cia 30 do junho; 

VI - encaminhor ao Cons&ho Diretor as propostas para aprovaço da oxecuçào dos contratos 

do prograrna contrutos do gestão, born comb a ptanilha de custos ostabeIeca pei9-OntratQ L 

de rateo.  

VII - elaborar a proposta orçarnentárta anual, a ser submetida A Ass 	to 6e-cI aé dia 

_ denho 	- 	 _ 
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VIII olaborar o balanco e o relatôno de atividades anuais a serem subnotidos ao Conseiho 

Diretor, apes aprovaçâo do Conseiho Fiscal. 

IX - etaborar os balanc.etes para ciéncia do Conseiho Diretor, 

X - e(aborar a prestaço cia contas dos auxilios e subvençães concedidas ao CISAMUSEP 

para ser apresentada polo ConseIIio Diretor so Orgo Concessor, 

XI publicat anualmente, em jornal do cwculacâo nos municipios consorciados, o piano de 

atvdades plunanual piano do diretrtzes orçarnentánas. proposta oçarnentna anuat. 

c.sonorma do desembolso, resoç&s e o taanço anual do CISAMUSEP. 

XII - momentar, em conjunto corn o Pres&dente do Conseiho Duetor. ou corn quem este 

tndcar, as contais bancartas e Os recursos do CISAMUSEP. 

XIII autonzar corn. dentro cos limites do orcamento aprovado palo Conseto Dretor e 

forneametos quo estejam de acordo corn o piano de ativdades aprovado polo mesnio 

Conselho rnediante quottzaço previa de precos ou Iicttaço 

XIV - autenlicar Iwros do atas a do registros do CISAML1SEP: 

XV - desIgnal-  seu substituto, em caso de impedimento ou auséncta, pars responder pelo 

axpediente; 

XVI - providenclar as corivocaçOes, agendas e locals para as reuniôes do Conselho Diretor e 

Assembtols Geral; 

XVII - providonciar todas as diIigtncias solicitadas polo Conselho Fiscal. 

VII - DOS DIREITOS E OBRIGAçOES DOS MUNICIPIOS CONSORCIADOS 

38 - Os MunicIpicis a3socado5 qua contribuirem para a aqu;sço e manutencao de bans a 

3" do CISAMUSEP, terâo acesso ao uso destes, bern corno a usufruir do (omia gratuita 

os servços duspontb4kzados pelo Sistema Unco do SaCide - SUS, confornie as modaldades, 

condtçies, quaiit'dades e ccrnplexxlades defiridas em Let 

39 - Tanto o usc dos bons, corno a utikzação dos servços sera reutamentada em c.ada caso 

pelos fespecDvos Murucipios associados. respetadas as respecVvas Iegislaç4es municpaxs. 

podendo cads MunC4p4O cotocaf di disposiçäo do Consorco bens 4. "w prôpno patnmônio e 

oz serviços do sua própna adminéstreço pars uso comum, do acordo corn a regulamentaçk 

que for austada pars atencler a finandade do Consôrcio, respondendo o CISAMUSEP 

_____ 	manu1enço a conservaço dos refendos bens. 

40, - Os bens patrlmoniaas colocados a dJsposiço do CISAMUSEP, 	ve,terT 	de(. . 

cessAo cia use, pelos Municipios associados não ero Inc 	- 	-- 

tsmperailimente. so pab1môno do Consóroo.  
• 	

•..' 	
//. 
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41. - AtOm da8 obriaçbes instituctonais. Os Municipios associados obnganise polo pagarnento 

dos custos dos serviços. aquisiço de equipamento e sua rnanutenço, tax. preços pUbticos 

ou quaisquer outros cornpromissos poi etes prOpnos assumidos irierentos b execuço de sua 

uinalldade social 

42 0 MuncIpto auocado podera se retirar. a quaquer momenta, cia A8soc4aço, desde que 

denunce sua par1cipação corn prazo nunca inferior a 90 (ncventa) dias, cudardo as dernais 

Munlcip4os asoc&.ados de acettar Os tennos cia redistribuiço dos cu5tOs dos pianos, 

progamas 00 pvojetos de quo partc*para a Municiplo retirante 

43 - Os mernbros da Oirelona do CISAMUSEP no responderAo peesoaIrrone pelas 

obriaç8es contradas con ,  a c*ncia e em nome cia assocasço mas assumrão a 

resporisabibciade p&os atos praticados de forma contràna a Los As dssposçOes cormdas no 

Estatuto 

VIII - DO USC DOS BENS E SUSPENSAO DOS SERVIOS 

44 - Terào aciso ao usa dos oens e sericos do CISAMUSEP. todos oqueles Municipios 

assocados quo contribuirern para a sua aquisiçâo e rnanutenço. 

r 	45. - Tent* o uio doe bone coma dos servicos serâo regulamentados, ern uda caso, pelas 

mepectivos Municfpos associados, através de Temio de Auton2aço 

46. Respoitadas as respectivas legsIaçOes murucipats. cada Muncipio associado pode 

cooc.ar a a'sposiço cia CocIsórco tens de seu piopno patnmôno e os servicos do sua propna 

aiimirustraço para uso cornum, de acordo coni a regutamentaç.ao que for ajustada corn as 

conorciado1. rospondenøo o CISAMUSEP pela manutenç.o e conservaço dos cetersos 

bens 

47 - Os bens patnmonais coloc,ados a disposição do CISAMUSEP, através de lerrnos de 

cesso de usc, pelos Municipios associados. nao serào incorporado. mesmo que 

* temporanamente, ao patrimônio do consórcio. 	 4 

48. Os Munlcfplos consorciados quo atrasarern as pagarnentos dos s4T"ços, obaçOes, 

pendnc1ae, acresctdas do multa do 2% (cois par cento) sabre o 	refe'da 	ii a 

taxes ou servlcos pCiblicos tero o fornecimento dos serviços suspen 	4te reguIarizki .ao,,Ø 

despees, aCrescida do Juos do 1% (urn por cerito) ao més  

RuaAdoIphoCoritcatto n' 62Q 7fl7EP 37053 2 r1n1 PR 

.._ 



• e.—w Pt.k 	 t* SIJ 	 ,t,t6O P. ..i.e 

r1RmLJEp__ _ 

) J1t. PROC. N° 

FL&N°_.__________ 

:72 

49. - Do ato de suspensâo do Associado cabera recuro ao Conse)ho Diretor, depois de pedido 

do reconsideraçâo interposto a Secretaria Executva, no prazo mxirno do 15 (quinze) dias 

contado da ciêricia dos respectivos atos, apos regular notiulcaçâo expressa do interessado. 

IX - DA RETIRADA, EXCLUSAO E CASOS DE ExTINçA0:- 

50. 0 Municipio associado pacleri se retirar a qualquef ruoriiento da Associaço. desde quo 

denuncie sua participaçâo corn prazo nunca inferior a 90 (noventa) dias, cuidando os demais 

Municipios associados de acertar Os termos da redistribuicâo dos custos dos pianos, 

programas ou projetos de que participara o Municiplo retirante. 

51. - A retirada do Consorciado no prejudicar6 as obrigacôes ja constituldas, inclusive os 

contratos de prograrna. cuja extinco depender6 de prèvio pagamento das indenizaçOes 

eventualmente devidas. 

52. - Seri excluido do quadro social do CISAMUSEP, após prévia suspensio, por deciso do 

Conseiho Diretor, ouvido o Conselho Fiscal, senipre par justa causa, fundamentada e por 

dedsão de 213 (dois terços) dos membros do Conselno Diretor. quando o Municipio Associado: 

• deixar de cumpnr as ceveres de associativos descrito5 no Estatuto ou agir contrarianiente 

aos principios éticos e deontologicos defendidos pelo CISAMUSEP. 

II - ceixar de consignar, em sua let orçarnentria ou em créditos adicionais, as dotacôes 

suficientes para suportar as despesas assumidas par meio de contrato de rateio; 

III - iriexistir pagamento dos recursos devidos ao CISAMUSEP par 180 (cento e oilenta) dias, 

scm prejuizo da responsabilização por perdas e danos. através de açâo prOpna que venha a 

ser prornovida p810 CISAMUSEP 

IV - deixar de fomecer informaçóes, oficialmente requendas pelo Conseiho Diretor ou impedir 

dilgéncas necessãrias a avatiaçao, aprirnoramento cia gesto, controle interno e verificacao 

operacionai do resuitado dos prograrnas e p4-ojetos desenvolvidos polo CISAMUSEP 

53. - Do ato de excluso do Municipio, caber recurso ao Conselho Diretor, depois da 

ap(esentaçâo de pedido de reconsideraçao a Secretaria Executiva, nos prazos e condiçôes 	('\ 

previstas no paragrafo Unico, do artigo 36 do Estatuto. 

54. - 0 CISAMUSEP somente sera extinto, par deliberaçáo e aprovaçáo de /(( 

dos Municipios associados, corn direito a voto, presentes a Assernbleia géai Extraq 

especialrnente convoc.ada para este tim, nâo podendo ela deli 

convocaçóes sem a maioria absoluta dos Municipios associados. 

IK  re 	uai 

terços) 

dinark 

ier( da/( 
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55 - Caso seja oxtnta a Associaç.o, o remanescente do seu patrirnOio liquido sera destuiado, 

par deltheração dos Mcps assocoados. a enudade do fins no econóniicos quo 

prelerenc*aimente tonha a rnes:no obeIo social do Cons.ôrcoo extinto 

56. - Em caso do inexist6ricia de referida entidade. na  area de atuaço do CISAMUSEP, será 

dada peferencia a outro ConsOrcio Pübbco de atuaçáo interrnunicipal estadual ou federal. de 

fins idénticos ou semeihantes. 

X - DA DE GESTAO OU TERMOS DE PARCERIAS 

57 - 0 CISAMUSEP poderâ tirrnar coritrata de gestâo obedecenclo no quo couberem no 

termos da Lei Federal n° 9 ,49l 1998. e cetebai termo de parc.eria, na forma cia Lei Federal n c 

58 - E condico para quo a ConsCircIc celebre contratos do gest.o ou termos de parcenas, a 

forrnaiizaco antecipada ck piano do açâo das atividades, crorioQrarna linanceiro e a existéncia 

de respectiva dotaço orçarnentAria, arnbos aprovados polo Consoiho Diretor 

59. - ApOs a aprovaçâo dos rnesmos pelo Conseiho Diretor, sero submetidos 6 apreciaç.âo da 

Assembleia Geral, especielmente convocada para tal finalidade. sendo quo tanto 0 contrato de 

)" 

	

	gestáo, quanto a terrno do parceria sera considerado apwvado mediante vote concorde da 

mazoria spes dos Munscipos Cosorciados 

60 Os contratos do qesto e os teuros de parcecias. seus pianos do acáo das atMdades 

cronograrnas tinanceiros e respectivas dotacOes orçarnenlánas, obedecerão a mesma 

C
dinrnica jurIdica, econOrnica, ftriancetra e contábul apiicável ao contrato do ra(eio 

61. - As contrataçOes e aquisiçOes seräo precedidas do coLaco prévia de preços e reaiização 

de licitaçao. nos termoa e modalidades fixadas pe!a Lei Federal G  8 666/93 e Lei Estadual n° 

15.60812007, e execuç.o orç.anwntria, contâbil e fiscal adstrita aou ditarnes da Lei Federal ri' 

4 320164 e Les Cc>rnplornentor n 0 112000 

Xl - 00 0RAMENTO E GESTAC FINAtCEIRA 

- 0 CISAMLJSEP possuira outras receitas, sendo atraves do doaç 

própnos servicos pre&tadot, prociuto da alienaço do seus bens livrea, 

Rua Adoipho CDr%tciiotto, nu (ZO ,.9na 2, CEP: 67053-,dhrIná 
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do crédto. rendas eventuals, inclusive as resultantes do dopósitos e do aplicacOes financeiras. 

Os recursos serâo utilizados para alcançar Os objetivos acirna numerados 

63. - Constitui direito de qualquer dos contratantes, quando athmplente, exigirern o plerio 

cumprirnento dos cláusulas do contrato de consOrcio pt.ibco 

64. - Outros Municipios poderâo aderir ao Consôrcio niediante pedido formal do Prfeito 

Municipal acornpanhado do Lei autorizativa e apás a aprovaçäo do Conseiho Diretor. 

Xli - DO CONTRATO DE RATEIO 

65. - Os entos Consorciados sornente entregarão recursos financeLros ao Consórcio rnediante 

Contrato do Rateic. 

66. - 0 Contrato de Rateo será fom- alizado a cada exercicto financeiro ao Consórc.io, corn 

ooservncia do IegsIaço orcarnentária e ñnanceira do Ente Consorciado Contratante e 

depende de previso de recursos orçanientários que suportem o pagarnento dos obrigaçöes 

contratadas. 

67. - Consutui ato de irnprobidade administrativa, nos trrnos do disposto no artigo 10, inciso 

XV, da Let n° 8.429. de 2 do junho de 1992, celebrar controto de rateto sern suficiente e prévia 

dotacao orçarnentária, ou sem observar as formalidades previstas em Let. 

68. - As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposicào tendente a afastar ou 

drficultar a ñscalizaço exercida pelos Orgäos de controle interno e extemno ou peta sociedade 

civil de qualquer dos entes da Federaç.o consorciados. 

6. - Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bern corno o CISAMUSEP, so partes 

legitirnas para exigir a cuniprirnento das obrigac.ós previstas no contrato de roteio. 

70. - Havendo restricâo no realizacâo do thespesas. de ernpenhos ou de mnovimnentacão 

4 	financeira, ou qualquor,  outra derivada dm noas de direito linancetro, o Municipio 

44 	consorciado, mediante notificaco escrita. dever ntorrná-la ao CISAMUP apontand?s 

niedidos que tomou para regulanzar a situaco. de rnodo a garantira çthtribuiço prxisto ' 
/ 1 	/ 	i •'-'. i-.' 

contrato de rateio. 	 ,.. 	 'J I / 
4/ ) 

..
71 - A eventual inipos.sibilidade de o Municipio consorciado p 'pnr obriga 	çJntZ1i f\ 
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financeira estabelecida em contrato de rateio obhga o CISAIVIUSEP a adotar medidas para 

adaptar a execuç.äo orçamentária e fnanceira aos novos hmites 

72. - E vedada a aplicacâo dos recursos ontregues pot mcio do contrato de rateio, inclusive os 

oriundos de transferéncias ou operacOes de credito. para o atendimento de despesas 

classificadas como genêricas. 

73, - Entende-se pot despesa genérica aquela em que a execuçáo orçarnentána so taz corn 

nioda lidade de api icaco I ndefi nida 

74. - Näo se considera coma genénc.a as despesas de adniinistração e planejarnento, de5de 

que prevamente classificadas por rneio do aplicaçãD das normas de contabilidade pblica. 

75. - 0 prazo de vigéncIa do contrato de rateio nao será superior ao de vigéncia das dotaçôes 

quo o suportam, corn exceç.o dos quo tenham por objeto exciusivamente projetos consisterites 

em programas e ages contemplados em piano pluriartual. 

76. - Corn o objetivo do permitir o atondirnerito dos dispositivos da Lei Coniplementar n 101. 

de 4 de maio de 2000. o CISAMUSEP dove fornecer as infomiacães financeiras necessarias 

para quo sejam consolidadas, nas comas dos entes consorciados, todas as receitas e 

dosposas realizadas, do forma a quo possani set contahilizadas nas contas de c.ada municipio 

na conformidado dos etenientos econOniicos e das atividades ou projetos atendidos. 

77. - Os Entes Consorciados, corn a aprovaço das devidas Càniaras Municipais, repassarâo 

através de contrato do rateio. ao  Cons ôrcia, o valor necessário ao ate ndimento dos serviços a 

serem pactuados através de contrato do Programa, sendo fixado valor per capitaihabitante do 

cada Municlpio, conforme popuiação oficial definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatistica - IBGE. 

Xlii - DO PATRIMONIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 
\J/) 

/ 	78. - 0 patriniônio do CISAMUSEP será constituido par rec&tas decorrentes da cobranc do 3' 
/ 	 . 

/ 	preços publicos e dernais custos de manutençao do CISAMUSEP, aprovadas Pelo/Póriselho 

Diretor, a partir do indicativo financeiro estabelecido pelo Contrato de Ratelo, rlQ  ipft Qde C2,ar 

execIcio e pago ate o dia dez de cada inCs, acrescidos  

- 	I - da reniuneraço dos práprios serviços, assessorias e consuttoas a /nsorose d?P . 

rendas do seij patrimönio, dos saldos do exercicios e as doaçöes e Iegados 	Lf 
RuAdohaCantesott o, WD G20 Zama 2 	 235 M5aln, AP R 
Fona: (44) 3123-8300 



• ,. 	 PRO. NO 
ItI 	 .I .. 	d. 	•_'__._ 

tiRmu9Ep 	 FLSNc 
-.. 

- da receita financeira decorrente da execuçâo do contrato do ratelo de programa e gestão 

associada; 

Ill - dos auxilios, conribuçôes e subvençöes concethdas pof eritidades piibhcas ou pivadas 

IV - dos produtos do operaçóes de crédito e da alienaço de seus bens Iivres e, das rendas 

eventuais, Inclusive as resultantes do depósilos e de apkcaçoes flnancefras e do capitals. 

79. - 0 patrimôriio do CISAMUSEP cornpor-se-á pelos bens e direitos que vier a adquirir a 

qualquer titulo, pelos bens e diretos quo the forem transferidos, pot entidades pübhcas ou 

pnvadas e das rendas de seus bens e de outras rendas eventuals. 

XIV - DA PUBLICIDADE DOS ATOS OFICIASIS E PROTOCOLO DE INTENçOES 

80. — 0 CISAMIJSEP deverã cedecer ao Phncipo da Publicidade, tornando püblicas as 

oecisôes quo dgam respeito a terceros e as de natureza orçarnentária, financeira ou 

contratual, inclusive aquelas que dizem a admissào de pessoal, bern ccmo permitindo que 

qualquer do povo tenha acesso a suas reunOes e aos documentos que produzir, salvo as 

considerados sigilosos ou por prévia e rnotivada deciso. 

81 - Fica ratiuicada a insutuição do Diana Ofcial EletrOnico do CISAMUSEP, coma ôrgão 

oficial eletrónico do Consórcio Püblico Intermunicipal de Saüde do Setentrião Paranaense 

CISAMUSEP, de acordo corn a Resoluc.ão n o  07012013 - CISAMUSEP. 

XV - DISPOSIcOES GERAIS 

82. — Nenhum Municipio poderá sen obngado a se consorciar ou a pernianecer consorcado, 

sendo que a retirada do Muncipo do CISAMUSEP dependerá da propositura de ato formal do 

seu representarte legal junto ao Conselho Diretor, que encaminhará pana deliberação em 

( 	Assemblea Geral, na forma previarnente disciplinada pelo Estatuto, 

83. - 0 Conselho Diretor poder ser assessorado tecnicarnente por Cniaras Técnicas 

Especificas, quanto aos aspectos relerentes a recursos humanos e financeiros, invostimentos, 

V regularnentaço de serviços e outras pertinentes a exocuc-âo dos ob;etivos propostos no 

contrato do ratelo, bern coma em reIaco ao deservolvimento e execução do 9rato do 

2X. 

- 	
gestao irns termos da Lei n 9.64911998, ternio de parceria, na forma da Lei n' 9...TM1999. 

84. - Ap65 ratific.açâo do presente Protocclo de lritençes petos 

do Iei aspecifica, fica autonzado o Conselho Diretor a obter o registrodopresentetrumer 

(L7 
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no Cartôrlo do Reglairo do Tftuloa a Documentos, na cidade do sue soda, pare qua aeja 

constituldo sob a forms do ConsórcAo PibHco, corn personaildade juridica do direlto privado, 

earn tins econOmicos. nos ternios cia Lei Federal no 11.107(20058 Dacreto no 6.017/2007. 

XVI- DISPOSIçOES FINAlS 

85. 0 presents Protoaoio do Intencães (01 aprovado orlgln&mente pets Asseinbtela GereI 

ExtriordliAns. ace 15 din do mAs do dezembro do 2005 e ptdicado no Imprensa o(ciaI do 

CISAMUSEP. em dMa do 23 do dezenibro de 2005, sendo quo esta eua pnmeaa afteracAo visa 

a aleraçlo do sede e foro do Cons&cio PCt,bco 1ntermunet do S*IdO do Seterdr%o 

Pwanaense - CISAMUSEP A Rua Adoipho Contessoito. 620. Zons 28, CEP 87053-265. no 

adado a comarca do Madngá Estado do ParanA, prev'isto no artigo 1 0  do Eilaft*o do 

Consóoo, a a*eraçAo di Estrutura Admmistrva do CISAMUSEP previeta no artigo 16, pars 

constar quo a nova Estrulura Admmistrativa do CISAMUSEP. corn a induslo di eatnitura do 

Recursos Humanos. representada por Quadro de Pessoal Comiss3onado e Quadro do Pessoal 

Etetivo. conforme rernuneraçôes e quantidades do cargos pravistas no. Ansxos I e II, visando 

dir curnpilrnsnto do dispoeto no lnc4so IX, artigo 4 0  da Lei Federal no 11107/2005, not tarmos 

fixados polo parAgrafo 40  do artigo 16 deste Estatuto. born como alteracAo do. inc4sos V a VII 

do ortigo 23 pare ad.quaçAo A Portaria da Secretaria do Tasouro Naclonal - SIN no 274 do 13 

do rnao do 2018 pare conatar aItaraço do prazo pare eiaboraço do piano do atividades 

plurlanual, piano do diretrizes orçamentánas a proposta orçarnentra anuai quo passart a ter 

prazo alA o dii 30 do junho, como tambérn atteraço da radaço do arttgo 38. Para constar a 

reduço do percentual do Incidéncia de rnulta do 2% (dois por Canto) sabre o valor das 

pendAnclai I%nsncslras exlstentes. aaescàdas de jima do 1% (urn por canto) so mAe. conforms 

dehbersço a aprovaçAo peta 09' Assembleas Geral Extraorchnana. no 1'(pflmUo) die do mAe 

do marco do sno do 2018 (dos md e dezoo). Protocoo do IntençOes rcado, aWado a 

aprovado mi Maentsia Geral doe Prefeitos do CISAMUSEP an 1 do marco do 2016 
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ROBS  RAMOS 

PRESIDENTE 
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